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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE ITAPUCA


TERMO DE REFERÊNCIA
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de ASSESSORIA e CONSULTORIA TRIBUTÁRIA para o Poder Executivo de Itapuca/RS, representando serviços de otimização de RECEITAS especialmente no tocante ao ICMS e PIT.

- ASSESSORIA e CONSULTORIA TRIBUTÁRIA para o Poder Executivo de Itapuca/RS, representando serviços de otimização de RECEITAS especialmente no tocante ao ICMS, com análise das GIAS; acompanhamento do Valor Adicionado Fiscal-VAF das empresas sediadas no Município; acompanhamento dos lançamentos da produtividade primária; emissão de relatórios do VAF de empresas e produtores rurais; acompanhamento do AIM; elaboração de recurso ao Índice de Participação dos Municípios provisório; auxílio ao setor de talões, no que toca aos lançamentos que tem implicações no VAF; reuniões junto a empresas ou produtores rurais para a correção de lançamentos verificados; auxílio no desenvolvimento e prestação de contas, especialmente, nas seguintes ações do Programa de Integração Tributária: - Realizar reunião de revisão ou planejamento das ações do Grupo Municipal de Educação Fiscal; - Participar de cursos de Educação Fiscal, presencial ou à distância, oferecidos ou coordenados pelo Programa de Educação Fiscal, estadual ou nacional; - Divulgar o PEF e suas ações e trabalhos em mídias digitais ou em mídias impressas, com comprovação por meio de cópias da divulgação; - Elaborar, implementar e acompanhar a inserção dos temas e projetos pedagógicos do PEF em escolas municipais; - Aprovar lei, decreto ou outro ato legal de implementação do PEF no município ou de inclusão da temática na grade curricular como tema transversal ou destinar recursos expressamente na Lei Orçamentária Anual; - Divulgar a lista dos devedores do Município que tenham crédito tributário do ICMS inscrito em Dívida Ativa, replicando a informação disponibilizada no "site" da Receita Estadual http://www.receita.fazenda.rs.gov.br; - Implementação de Programa Municipal de Premiação a Consumidores utilizando a plataforma do Programa Nota Fiscal Gaúcha;  - Divulgar o Programa NFG e suas ações e trabalhos em mídias digitais ou em mídias impressas; - Comunicação de Verificação de Indícios.
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto Municipal n° 82/2023, caracterizando-se como serviço técnico especializado, de acordo com justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. Trata-se de processo que objetiva a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de ASSESSORIA e CONSULTORIA TRIBUTÁRIA, representando serviços de otimização de RECEITAS especialmente no tocante ao ICMS e PIT para o Poder Executivo Municipal de Itapuca/RS. 

2.2. Os serviços a serem prestados pela Contratada estão descritos no item 1.1 do presente Termo. 

2.3. A contratação é necessária, pois a assessoria dará suporte para a Administração passando informações fundamentais para um melhor entendimento da situação do município e auxiliando nas estratégias para melhorar a arrecadação do Município.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. Os serviços a serem contratados devem atender ao item 1.1 deste termo, e visam atender a otimização de receitas, mais especificamente no tocante ao ICMS e PIT. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO                                                           
4.1. Os serviços de assessoria e consultoria tributária, têm natureza predominantemente intelectual, cuja contratação poderá ser realizada por Inexigibilidade de Licitação, conforme Art.74, III, alínea “c” da Lei Federal nº 14.133/2021.
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.3. Os serviços têm natureza comum tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.

4.4. Para prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar todos os documentos a serem exigidos a título de habilitação.

4.5. Sempre que possível, o contratado deverá priorizar sistemas produtivos que gerem serviços sustentáveis, respeitando as normas vigentes. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.2. Início da execução do objeto será imediata após a assinatura do contrato, com vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos até o limite do Art. 107 da Lei 14.133/2021.
5.3. Os serviços serão prestados através de:
5.3.1. Visitas presenciais junto a Prefeitura Municipal de Itapuca, sendo a mesma de 6 (seis) horas mensais, orientação e informações verbais ilimitada prestada pela CONTRATADA da sua sede ou de outro local onde se encontrem seus técnicos, e-mail, mensagens via aplicativos ou por telefone.

5.3.2. Sempre que a demanda exigir, as respostas deverão ser por escrito e fundamentadas, independente do numero de solicitações por parte da Administração Municipal.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.6. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO
7.1. O preço dos serviços de assessoria e consultoria tributária é de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais) sendo R$ 3.000,00 (três mil reais) mensais.
7.2. A CONTRATADA remeterá ao PODER EXECUTIVO, até o dia 30 (trinta) de cada mês, os documentos relativos às despesas, para os atos da liquidação.

7.3. O PODER EXECUTIVO pagará a integralidade dos valores devidos a CONTRATADA, assim entendido o valor mensal da assessoria e consultoria em até 30 dias após a prestação dos serviços, mediante apresentação do documento fiscal.
7.3.1. Para o pagamento a Contratada, também será exigido relatório das atividades desenvolvidas no período.
7.4. O valor mensal da prestação dos serviços será reajustado, após um ano de vigência deste contrato, pelo índice médio acumulado da variação positiva do índice do IPCA/IBGE. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO
8.1. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade inexigibilidade, Art. 74, III da lei 14.133/2021.

8.1.1. A Escolha da contratada se justifica, considerando o notório conhecimento acerca da forma e qualidade dos serviços prestados pela mesma, mediante a apresentação de Certificados, Atestados e Currículo de seus Sócios, os quais serão os responsáveis pela prestação dos serviços junto ao Município. 

8.2. Para fornecimento/prestação dos serviços pretendidos a Empresa a ser contratada deverá comprovar que atua em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes documentos a título de habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021:
HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual;
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.
e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;      
f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede.
h) Declaração de Idoneidade;
i) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/02;

Observação: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação respectiva.
HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
b) Prova de regularidade expedida pela Procuradoria Nacional da Fazenda (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União).
c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual.
d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, sendo da sede do Licitante.
e) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por tempo de serviço (FGTS).
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (obtida eletronicamente nos sites do TRT-4 e/ou Regional correspondente do licitante ou TST).
OBSERVAÇÃO: O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a trinta (30) dias da data da apresentação do documento;
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) Comprovação de aptidão para a prestação de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
a.1) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
a.2) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1 Por se tratar de uma compra por inexigibilidade de licitação, Art. 74, III, alínea “c” da Lei 14.133/2021, serviços técnicos profissionais especializados de consultoria e assessoria tributária, têm natureza predominantemente intelectual, comprovada a notória especialização da empresa. 

9.2 O pagamento será efetuado mensalmente, no prazo 30 dias da data de apresentação dos documentos de cobrança, desde que a totalidade do objeto contratado tenha sido executada, atestada e aprovada pelo CONTRATANTE e mediante apresentação de relatório de atividades desenvolvidas no período.
9.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais) sendo R$ 3.000,00 (três mil reais) mensais. Para verificação do valor, foi realizada pesquisa em contratos semelhantes firmados pela futura contratada, o que demonstrou que a oferta realizada pela mesma reflete os valores praticados no mercado.
9.4. A CONTRATADA remeterá ao PODER EXECUTIVO, até o dia 30 (trinta) de cada mês, os documentos relativos às despesas, para os atos da liquidação.

9.5 Em caso de realização do serviço de forma parcial, a fiscalização notificará a CONTRATADA, informando o ocorrido, e considerar-se-á como inadimplemento contratual, tendo em vista a não entrega de todo o serviço contratado.

9.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação orçamentária: 

03 - SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO.
2006 - Manutenção das Atividades da Secretaria da Administração.
339035 - 1500 - 30 - SERVICOS DE CONSULTORIA.
339039 – 1500 – 32 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO - PESSOA JURÍDICA.
Itapuca/RS, 25 de fevereiro de 2025.
Camila Scorsatto
Secretária Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Itapuca
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